e CONSULTOR JURIDICO

WWWw.conjur.com.br

CNJ aprova plano para melhorar o funcionamento das
execucoes penais

15/12/2009

O Conselho Nacional de Justica aprovou, na sessdo plenéria desta terca-feira (15/12), estudo sobre o Plano de Gestéo
para o Funcionamento de Varas Criminais e de Execugdo Penal, elaborado por um grupo de trabalho coordenado pelo
conselheiro Walter Nunes e formado por uma equipe de sete juizes estaduais e federais.

Os conselheiros decidiram abrir consulta publica, pelo prazo de 60 dias, para apresentacéo de sugestdes as propostas de
resoluctes constantes do plano. Nesse periodo, os interessados poderdo fazer sugestdes aos anexos do plano de gestéo,
gue contém as minutas das propostas de resolucéo.

O principal objetivo do Plano de Gestdo é implementar medidas que possam aperfeicoar o sistema de execucao criminal
brasileiro. As sugestfes de alteractes legidativas fazem parte do estudo do plano e foram aprovadas pelo plenério. Jaas
mudancas rel acionadas as propostas de resolugdes serdo novamente submetidas ao plenario do Conselho, apds a consulta
publica.

Resolucdes do CNJ — As propostas de resolucéo do CNJ sdo sobre: medidas administrativas para a seguranca e a criagao
do Fundo Nacional de Seguranca do Judiciério; a documentacdo dos depoimentos por meio do sistema audiovisual e a
realizagdo de interrogatorio e inquiricdo de testemunhas por videoconferéncia; e ainstituicdo de mecanismos para
controle dos prazos de prescri¢do nos tribunais e juizos dotados de competéncia criminal.

Resolucéo conjunta — Proposta prevé a utilizagdo de sistemas el etrnicos para agilizar a comunicacdo das prisdes em
flagrante, especificando a forma como a comunicacdo entre os 6rgaos envolvidos serafeita. Deve ser assinada pelo CNJ, o
Conselho Nacional do Ministério Plblico, o Ministério da Justica e a Defensoria Plblica da Uni&o.

Voto dos presos provisorios — Proposta prevé a modificagcdo da Resolugdo 22.712 do Tribunal Superior Eleitoral, para
permitir que 0s presos provisorios tenham direito ao voto. A nova redagd@o da resolucéo determina que os juizes eleitorais
criem seges eleitorais nas unidades prisionais que tenham mais de 100 presos provisorios.

Forum Nacional — outra sugestéo do plano esté relacionada a criagéo do Forum Naciona pela Efetividade do Sistema de
Justica Criminal. Esse Forum seria coordenado pelo CNJ e composto por "varios atores do sistema criminal”, como o
Ministério Publico, a Policia, advocacia e a sociedade. Segundo o plano de gestéo, o forum promoveria discussdes sobre a
criacdo de politicas publicas para a area criminal, com o envolvimento dos Poderes L egislativo, Executivo e Judiciério.

Campanha Nacional — Também esta prevista a criacéo de campanha nacional contraavioléncia. A agdo sera promovida
pelo CNJ e terd como tema: " Sem Justica ndo héaliberdade, sem liberdade ndo ha seguranga’. A campanha trabalhara com
quatro eixos de divulgagéo, abrangendo estratégias de conscientizagdo e a criagdo de redes sociais que possam contribuir
com areducdo da violéncia no pais.

M onitoramento eletrdnico — O plano prevé ainda a sugestéo de alteragdes legisativas que seréo encaminhadas ao
Congresso Nacional. Uma das propostas de alteracao legislativa diz respeito ao monitoramento eletrénico parao
cumprimento da pena em regime domiciliar. Essa alternativa seria utilizada para pessoas beneficiadas com o regime
aberto, que geralmente trabalham durante o dia e a noite devem retornar a albergues. Nesse caso, para que o detento possa
cumprir a penaem regime domiciliar obrigatoriamente deveria aceitar o monitoramento eletrénico.

Pagamento de fianca — Outra mudanca legislativa seria a redefinicéo do papel dafianga no sistema processual, com a
possibilidade de pagamento de fianca para crimes de toda espécie, "especia mente os mais graves e de ordem financeira'.
Ha também a sugestdo de criagdo de um sistema de protecéo e assisténcia aos juizes em situagdo de risco e 0 apoio do
CNJao Projeto de Lei 3.491 de 2008, que tramita na Camara dos Deputados, e prevé a criagdo de um Fundo Naciona de
Seguranca da Justica Federal.

Incentivo fiscal para empresas— O relatério prevé ainda que seja dado incentivo fiscal as empresas que contratarem
presos e egressos do sistema penal. Essas empresas poderiam ter reducdo sobre as contribui¢cbes da folha de pagamento.

Negociacdo da pena — também esta previsto no plano de gestdo a mudanca de redacéo do artigo 89 da Lei 9.099/1995
para possibilitar a negociacéo da pena, conhecida nos Estados Unidos como plea bargainig. Com a alteragéo, o titular da
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acdo, no caso 0 Ministério Publico, teria a possibilidade de suspender o0 processo e negociar a pena com o réu. Com
informagdes da Agéncia CNJ de Noticias.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2009-dez- 15/cnj-aprova-plano-mel horar-funcionamento-execucoes-penai s/
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